DECRETO N.º 4836 
DE 15 DE JUNHO DE 2007.

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA IMPORTÂNCIA DE R$ 556.000,00 (QUINHENTOS E CINQUENTA E SEIS MIL REAIS) AUTORIZADO PELO ART. 5.º, INCISO II DA LEI N.º 2.431, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2006 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA :

Art. 1º - Fica aberto no Departamento de Controle Financeiro da Secretaria Municipal de Economia e Finanças, Crédito Suplementar na importância de R$ R$ 556.000,00 (Quinhentos e cinqüenta e seis mil reais), autorizado pelo art. 5.º, inciso II da Lei nº 2.431, de 20 de dezembro de 2006, destinado a suplementar as seguintes dotações do orçamento vigente:

	15 – SECRETARIA DE SAÚDE

15.10 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

(566)
15.10.00.4.4.90.00.00.10.304.0062.2.119

Media e Alta Complexidade

	50.000,00

	(635)
15.10.00.4.4.90.00.00.10.301.0056.2.120

Saúde do Trabalhador

	173.000,00

	(639)
15.10.00.4.4.90.00.00.10.302.0060.2.124

Aids

	160.000,00

	(651)
15.10.00.4.4.90.00.00.10.304.0062.2.119

Media e Alta Complexidade

	113.000,00

	16 – SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

16.12 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

(277)
16.12.00.3.3.90.00.00.08.244.0064.2.203

Proteção Social Básica

	20.000,00

	(286)
16.12.00.3.3.90.00.00.08.244.0066.2.213

Proteção Social Alta Complexidade

	30.000,00

	(287)
16.12.00.3.3.90.00.00.08.244.0066.2.214

Proteção Social Alta Complexidade

	  10.000,00

	Total
	556.000,00


Art. 2º - As despesas decorrentes da abertura do Crédito Suplementar de que trata o artigo anterior serão cobertas da seguinte forma:

I – Na quantia de R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais) na forma prevista no art. 6.º, inciso II da Lei nº 2.431, de 20 de dezembro de 2006, com os recursos oriundos da anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias:
	16 – SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

16.12 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

(270)
16.12.00.3.3.90.00.00.08.244.0003.2.196

Administração Geral

	60.000,00

	Total
	60.000,00


II – Na quantia de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais), na forma prevista no art. 6º, inciso III da Lei nº 2.431, de 20 de dezembro de 2006, com os recursos oriundos de parte do excesso de arrecadação, apurado em conformidade com o art. 43, parágrafo 1.º, inciso II e parágrafos 3.º e 4.º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

III – Na quantia de R$ 446.000,00 (Quatrocentos e quarenta e seis mil reais), na forma prevista no art. 6º, inciso I da Lei nº 2.431, de 20 de dezembro de 2006, com os recursos oriundos de parte do superávit financeiro, apurado em balanço patrimonial do exercício de 2006, em conformidade com o artigo 43, parágrafo 1.º, inciso I e parágrafo 2.º do inciso IV da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário.


Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 15 de junho de 2007.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

Prefeito Municipal

MÍRIAN CAJAZEIRA VASQUES MARTINS DINIZ

Secretária Municipal de Economia e Finanças


Registrado no livro competente.


Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 15 de junho de 2007.

CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS
Chefe do Departamento

